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Comio o governo _
esta conseguindo superavits

o -

o

—

O Ministério da_
Fazenda esta .
mesmo libe-
rando dota-

confirmou,on® —
~tét fonte daquela Pésta. Coritudo,
argumentou que isso faz parte do
esforco de gerar superavits de caixa
do Tesouro Nacional que possam
permitir expansido monetéaria me-
nor e, em conseqiéncia, pressoes
inflacionérias menos elevadas. Ja o
Banco Central estabeleceu para es-
te més o teto de 9,3% para a expan-
s&o dos empréstimos bancérios ao
setor publico.

S6 estdo sendo liberados priori-
tariamente recursos para o paga-
mento de pessoal e da divida exter-
na. Alguns ministérios captam dire-
tamente recursos junto a algumas
institui¢cdes internacionais, como o
Banco Mundial. E o caso, por exem-
plo, do Ministério da Educacéo, que
mahtém alguns programas com re-
cursos origindrios do Bird. E eles
precisam ser pagos sem atraso.

Quanto a recursos para outros
custeios de capital, que incluem
investimentos e outras aquisigoes,
a Fazenda s6 os estéd liberando
quando o or¢amento permite algu-
ma folga. J& os recursos para os

Estado com base no que captaram
em CDB. Ocorre Que eles pérderam
a capacidade de rolar a divida do
governo e enfrentavam dificulda-
des para colocar CDB. Assim, acu-
mularam déficit de caixa e, sem
capacidade financeira, tiveram de
recorrer ao Banco Central, aumen-
tando seu endividamento junto 2
autoridade monetaria. -

O governo gaucho, entéo, pro-
pos juntar, a sua dfvida consolidada

. nos trés bancos e fazer uma Opera-

¢io n° 63 (repasse de recursos exter-
nos). O Ministério da Fazenda apro-
vou essa -operacio justamente até o
limite da divida. Mas, antes, a ma-
téria foi ao Comor (Comité de
Acompanhamento da Execugéo
dos Or¢amentos Publicos), porque
a Resolucéo N° 923 veta a realiza-
¢éo de novas Operagdes N° 63 aos
Estados e municipios. No caso, hou-
ve a concesséo especial porque im-
pediria o crescimento da divida dos
bancos gauchos junto ao Banco
Central, o que implicaria aumento
do déficit publico.

No caso do governo do,Ceara, o
Ministério da Fazenda ndo pode
atender ao pedido de antecipagzo
do prazo de liberagdo de recursos
em moeda estrangeira, porque o
Comor nega isso sistematicamente,
pois implica maior presséo sobre a
base monetaria (emisséo priméria
de moeda).

Expansdo dos empréstimos

O Banco Central 'estabeleceu
para este més o teto de 9,3% —um
ponto de percentagem abaixo da
corre¢do monetéria e cambial —

Estados, decorrentes dos Fundos

de Participacao, e os recursos do
Finsocial, também sdo liberados
automaticamente, assegura a fonte
do Ministério da Fazenda.

Nada com Andreazza

O Ministério fornece volume
global de recursos, e cada adminis-
trac@o d4 sua destinagéo. Portanto,
insiste a fonte, a dentuncia de que a
Fazenda estaria promovendo a can-
didatura do ministro do Interior,
Mario Andreazza, néo tem consis-
téncia.

Com rela¢do a uma recente
operacao de Cr$ 200 bilhGes para o
governo gaucho, o problema foi ou-
tro, explica a fonte. O governo esta-
va devendo a trés bancos do Estado
— Banrisul, Banesul e BRDE. Esses
bancos emprestaram dinheiro ao

Simonsen: ainda
podemos crescer em 84.

Se as exportagdes continuvarem
no ritmo atual e o governo
afrouxar um pouco o controle
monetario, cujas metas ja foram
vitrapassadas, é perfeitamente
vidvel um crescimento econémico
de 2% até o fim do ano. Essa
opinido é do ex-ministro Mirio
Henrique Simonsen, que voltou
a defender ontem a
desindexagdo como “o melhor
caminho para a recuperagao,
pois desencadeia muito menos
problemas do que aumentar
as emissoes ou
liberar mais o crédito”’.

para a expansdo dos empréstimos
bancérios ao setor publico. No bi-
mestre julho/agosto, as instituigdes
tinanceiras e as sociedades de ar-
rendamento mercantil ndo poderéo
registrar crescimento em suas ope-
ra¢des com o setor publico superior
a 18%.

A Circular 872 do Banco Cen-
tral permite que as instituigdes fi-
nanceiras e as sociedades arrenda-

~ doras compensem, no bimestre,

eventuais folgas em relagéo ao teto
de 173% que vigorou entre maio de
1983 e junho ultimo, até por for¢a

 da exclusdio do controle quantitati-

vo dos empréstimos em moeda es-
trangeira, dos repasses da Agéncia
Especial de Financiamento Indus-
trial (Finame) e do Banco Nacional
da Habitac8o.

A politica econémica

O secretéario especial de Assun-
tos Econdmicos da Secretaria de
Planejamento da Presidéncia da
Republica (Seplan), Akihiro Ikeda,
defendeu ontem a estratégia de po-
litica econdémica em vigor no Pafs
para combater a atual crise.

Em palestra no simpésio sobre
fertilizantes na agricultura, que ter-
mina hoje em Brasflia, Ikeda anali-
sou os dois pontos bésicos dessa
estratégia politica cambial favore-
cendo intensamente as exporta-
¢des e o controle e reducéo substan-
cial do déficit publico — e explicou:

— Toda essa mudan¢a da poli-
tica econdmica foi adotada funda-
mentalmente para se resolver o
problema mais critico que um pais
pode ter, que é o do balango de
pagamentos. E acredito que, quan-
do foram implantadas as mudan-
cas basicas da estratégia econémi-
ca brasileira, néo existia outra saf-
da. Ndo era possivel fazer um défi-
cit em conta corrente da ordem de
15 bilhdes de délares, o que é mais
ou menos 5% do PIB. N&o era possi-
vel porque ninguém mais estava
disposto a financiar esse déficit.

Acrescentou que “alguns resul-
tados dessas medidas s@o bastante
visfveis: o principal é o superavit na
balan¢a comercial, que decorre de
um esfor¢o muito grande nas ex-
portacgdes, com base numa taxa de
cambio mais favoravel e, além dis-
so, numa conjuntura internacional
hoje mais favoravel do que hé dois
anos’.
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